

  

     

  




  

     




    Com a devida vénia: diários dos Tribunais




    Muito se discute e comenta o que se passa nos tribunais portugueses. Na comunicação social e nas nossas casas, não há quem não tenha algo a dizer sobre o funcionamento da justiça. Mas saberemos realmente o que vai dentro de um tribunal?




    Acompanhando, durante seis meses, o dia-a-dia do tribunal de família e menores e do tribunal criminal, em Lisboa, entramos nas salas, conhecemos processos e advogados, vemos juízes e magistrados, ouvimos arguidos e testemunhas, sentamo-nos na primeira fila e assistimos a tudo sem restrição.




    Mais que uma viagem pelo interior de dois tribunais de primeira instância de Lisboa, este é o retrato que nos faz repensar a forma como olhamos e julgamos o palco maior da justiça em Portugal.


  




  




  

     




    Daniel Seabra Lopes




    Lisboeta, antropólogo de formação, etnógrafo por vocação e sociólogo por afinidade, desenvolve trabalho de investigação no Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa, onde também ensina. Coordenou o projecto O Estado por Dentro, no âmbito do qual foi realizada a pesquisa sobre os tribunais cujos diários de campo aqui se apresentam.




    Ricardo Gomes Moreira




    Natural de Leiria. Desde que concluiu a licenciatura em Antropologia na Universidade de Coimbra tem-se dedicado à investigação científica, explorando terrenos de pesquisa no cruzamento dessa área disciplinar com os Estudos da Ciência. É doutorando no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.


  




  




  

     




    Retratos*




    * A colecção Retratos da Fundação traz aos leitores um olhar próximo sobre a realidade do país. Portugal contado e vivido, narrado por quem viu – e vê – de perto.
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    Prólogo




    Dois antropólogos partem à descoberta dos tribunais portugueses. No Campus de Justiça, em Lisboa, apresentam-se na instância central de família e menores, onde permanecem cerca de três meses, acompanhando, cada um por seu lado, as tarefas quotidianas de magistrados e oficiais de justiça. Ao mesmo tempo, vão tomando extensas notas acerca do que vêem e ouvem, e discutindo em conjunto os passos seguintes da pesquisa que decidiram empreender. Os contactos estabelecidos no primeiro tribunal levam-nos depois à instância central criminal do mesmo Campus de Justiça, onde se deixam ficar outros três meses. Neste segundo tribunal, cada um dos antropólogos segue os passos de um colectivo de juízes e respectivas secretarias e, tal como na instância central de família e menores, o dia-a-dia de magistrados e oficiais de justiça é registado num diário de campo.




    Aqui se expõe uma parte desse trabalho de registo etnográfico, numa sequência de impressões que retratam a progressiva imersão dos antropólogos no terreno e as suas tentativas para descrever o curso da acção judicial, dando atenção à dinâmica das interacções em torno dos rituais da justiça (diligências e julgamentos), aos pontos de vista dos diversos profissionais do direito (juízes, procuradores, oficiais de justiça e advogados) e à complexidade dos problemas a ser resolvidos. As páginas que se seguem prestam-se então a ser lidas como notas de campo, ainda que tenham sido sujeitas a uma edição criteriosa de modo a evitar repetições, sintetizar informação e tornar o conteúdo mais legível. Neste âmbito, houve um cuidado especial com a preservação da anonimidade das pessoas retratadas, que determinou a opção pelo uso de pseudónimos e, em certos casos, uma troca de género ou uma alteração de idade. Toda a informação susceptível de permitir a identificação dos processos foi igualmente modificada.




    A primeira parte, relativa ao tribunal de família e menores, apresenta o percurso etnográfico de Ricardo Gomes Moreira. Aí se dá conta de alguns dos momentos mais representativos do trabalho judicial em torno das espécies de processos que marcam o dia-a-dia desse tribunal. Dos inquéritos envolvendo menores aos processos de promoção e protecção, passando pelas recorrentes «conferências de pais», a descrição é centrada nas dinâmicas de interacção em sala, nas quais participam também alguns elementos exteriores aos meios judiciais.




    A segunda parte, relativa ao tribunal criminal, apresenta o percurso etnográfico de Daniel Seabra Lopes. Neste caso, uma vez que existe apenas um tipo de processo, o foco incide sobre as interacções e práticas que rodeiam os julgamentos, procurando perceber os diferentes matizes da relação que envolve magistrados, oficiais de justiça, advogados, arguidos e testemunhas – uma relação que tanto implica confiança mútua e entrosamento como cooperação momentânea, capacidade de improvisação e antagonismo. 




    Este é um livro de autoria partilhada, pelo que a ordem dos nomes dos autores na capa obedece unicamente ao critério da indexação bibliográfica.


  




  

     




    




    Primeira parte 
O Tribunal de Família e Menores




    Dia 1 – Quinta-feira, 5 de Novembro de 2015 




O Tribunal de Família e Menores.




    Os vários edifícios do Campus de Justiça de Lisboa estão identificados alfabeticamente de A a L. No Edifício I, os cinco primeiros pisos são ocupados pelos serviços do Tribunal de Família e Menores, onde vão decorrer os meses iniciais da pesquisa etnográfica.




    Acede-se a este edifício pelo piso térreo, entrando na porta principal que abre para um grande átrio. O piso “zero” é, na sua totalidade, dedicado ao trabalho administrativo e aos vários serviços de apoio do tribunal, estando aí instalados os balcões da secretaria-geral e do Ministério Público.




    O átrio de acesso é controlado por dois funcionários da empresa de segurança que serve o tribunal. Este é um espaço de grande circulação e o trabalho dos dois seguranças é identificar e registar todos aqueles que pretendem entrar no edifício. Em manhãs de maior afluência este processo de identificação e registo é mais demorado, formando-se uma fila de pessoas que atravessa o átrio. No meio dessa pequena multidão, alguns advogados com uma agenda de trabalho mais exigente acabam por perder a paciência com a demora e reclamam do tempo de espera.




    Dia 8 – Terça-feira, 24 de Novembro de 2015. 




As diligências judiciais: 
um caso de promoção e protecção.




    O relógio vai indicando as catorze horas quando me sento numa das cadeiras do átrio de espera do primeiro piso, junto à sala de diligências. Aí vou aguardando o início dos trabalhos. Este é um espaço amplo e despido de mais mobiliário (para além de seis cadeiras), donde se avista a rua por uma grande tela envidraçada que rompe uma das paredes até ao tecto. Duas portas dão acesso aos corredores que conduzem aos gabinetes dos magistrados, e uma terceira apresenta uma folha impressa onde se pode ler a inscrição «Sala de Diligências». As cadeiras, colocadas numa fileira junto a uma parede, sugerem a quem está que se sente e aguarde, pacientemente, até reconhecer o seu nome que será pronunciado pelo oficial de justiça quando, antes do início de cada sessão, efectuar a chamada.




    Este átrio ganha uma certa vida durante os períodos do dia em que decorrem os trabalhos judiciais. É um espaço que vai sendo habitado, ao longo da jornada judicial, por todos aqueles que esperam pela sua vez de participar nas diligências: pelas pessoas que são as partes interessadas nos processos e que serão ouvidas, pelos seus advogados e, por vezes, por alguns assessores técnicos que, em articulação com as instituições de segurança social, prestam apoio ao tribunal.




    O oficial de justiça chega às 14h03 e dirige-se à porta da sala de diligências. Usando uma das chaves do molho que tira do bolso, abre a porta – deixando-a escancarada – e faz-me sinal. Eu acompanho-o, entrando na sala, e aí aguardamos por alguns minutos. Ao contrário das salas de audiências do segundo piso, esta sala é relativamente pequena. Passando a porta podemos ver diante de nós, junto à janela, uma secretária comprida que atravessa a sala paralelamente à parede do fundo. Duas outras secretárias mais pequenas ladeiam aquela, colocadas transversalmente e de frente uma para a outra, de modo a que, em conjunto com a mesa comprida, formam uma disposição em «U», reproduzindo a mesma configuração espacial que encontramos nas salas de audiências propriamente ditas. Do lado direito da porta e de frente para a disposição em «U» existe um pequeno espaço onde estão colocadas algumas cadeiras a serem usadas pelas pessoas que serão ouvidas. Não são geralmente mais do que duas pessoas em simultâneo (muitas vezes um casal), pontualmente acompanhadas dos seus advogados.




    Ao fim de dois ou três minutos chegam as duas magistradas (juíza e procuradora). Ao entrarem na sala, ocupam os seus lugares e preparam-se para dar início aos trabalhos, ao que a juíza dispõe os dossiês e volumes de processos que carregava nos braços sobre a mesa, junto de si. Ao centro da secretária maior senta-se a juíza. À direita desta magistrada estou eu próprio, num lugar improvisado na esquina da grande secretária. Ao meu lado direito está, por sua vez, numa das mesas transversais, a procuradora. Defronte desta, na outra mesa transversal, encontra-se o oficial de justiça que é, nestas situações, um dos escrivães-auxiliares da secção e que está encarregue, durante todo o dia, de acompanhar os trabalhos em sala.




    Depois de folhear por alto um dos volumes de um processo que tem sobre a mesa, a juíza comunica ao funcionário que pode fazer a chamada e dar início à primeira sessão, fazendo entrar as pessoas que dela participam e que aguardam no átrio.




    A tarde de diligências inicia-se tranquilamente com dois processos poucos trabalhosos, mas após estas duas sessões – e uma breve pausa de dez minutos – tem lugar a diligência de um Processo de Promoção e Protecção de menores que se revela de grande complexidade.




    Esta espécie de processo visa salvaguardar – por via judicial e em colaboração com as instituições de segurança social – o «interesse» de um menor que foi sinalizado como estando em situação de risco. Estas situações resultam, geralmente, de problemas de ordem social, comportamental ou económica que atingem as crianças e jovens ou os seus principais cuidadores. Os processos de protecção incidem muitas vezes sobre crianças pequenas e, até mesmo, recém-nascidos cuja situação foi desde logo sinalizada pelos profissionais das instituições de saúde que acompanharam o seu nascimento. São, por regra, os processos mais delicados e os que apresentam um maior grau de complexidade na formação da decisão judicial, a qual assenta, habitualmente, na determinação de uma «medida de protecção». A sua maior dificuldade parece residir na circunstância de o tribunal ter de julgar sobre situações de vida complexas – tendo em conta aspectos sociais, económicos ou de cuidado parental – atingindo de modo irreversível a trajectória existencial da criança ou do jovem. São também considerados, pela situação de risco para a criança em causa, processos urgentes, e são também os que maior atenção imediata exigem dos intervenientes judiciais do tribunal, sejam estes magistrados, funcionários ou peritos.




    É na sequência destes processos que, por vezes, se vêm a propor medidas para a institucionalização de menores ou para a sua retirada da guarda dos pais. Alguns casos podem também originar, num segundo tempo, propostas de confiança a uma instituição de acolhimento com vista à adopção. São processos que só chegam ao tribunal quando não há acordo dos pais ou das famílias para acolher as medidas de protecção propostas pelas Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, que entendem, muitas vezes, existir necessidade de institucionalização. Contudo, em todas as situações em que forem apresentadas propostas de confiança para adopção (que implicam o corte dos laços com a família de origem) estas têm que ser ratificadas por um juiz, mesmo que se verifique existir aí a concordância por parte dos pais da criança.




    De regresso à sala de diligências, a juíza comunica à procuradora a existência de um relatório social que foi recebido no tribunal e que dá conta da situação familiar dos ascendentes maternos da Gaia, uma menina retirada de junto dos seus pais e entregue aos cuidados de um «Centro de Acolhimento Temporário». A juíza informa a procuradora que, segundo o relatório, os avós maternos configuram uma das opções para a guarda da criança que deve ser estudada pelo tribunal. De seguida, pede à funcionária que chame as duas técnicas que acompanham a situação da menina, acolhida numa instituição da cidade.




    Estas técnicas pertencem à Equipa de Apoio Técnico ao Tribunal de Lisboa. Geralmente denominadas, dentro dos tribunais, através do acrónimo «EATTL», estas equipas, constituídas por funcionários da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, proporcionam ao tribunal informação técnica especializada sobre as situações psicológicas e relacionais das crianças em Processos de Protecção e Promoção. Ou seja, têm o encargo de avaliar e informar os tribunais sobre as situações de vida das crianças que foram institucionalizadas nos centros de acolhimento da capital, na sequência de processos originados pela sinalização de situações de risco. (No resto do país, são geralmente os técnicos do Instituto da Segurança Social quem desempenha esta função). Importa notar que para além de colaborar nas tomadas de decisão judiciais através dos pareceres técnicos, a Santa Casa de Misericórdia de Lisboa também gere muitas das casas de acolhimento de menores da cidade, pelo que muitos dos relatórios apresentados ao tribunal pelas equipas de apoio técnico são sobre crianças acolhidas em estabelecimentos da própria instituição. A Santa Casa desempenha ainda um papel central na gestão dos processos de adopção e acolhimento familiar em Lisboa. Tudo isto torna esta instituição um actor-chave na protecção de crianças e jovens em risco nesta cidade.




    As duas técnicas que acompanham este processo de protecção são duas mulheres jovens, na casa dos trinta anos. Assim que entram são imediatamente questionadas sobre a sua avaliação do processo, ao que respondem, permanecendo de pé durante toda a sua intervenção.




    – A solução passa por uma aproximação da menina à avó? – pergunta a juíza.




    – Penso que não! – responde uma delas em registo grave e decidido. – Apesar de ambas as avós terem condições para a acolherem, penso que nenhuma tem capacidade para defender a Gaia tanto da mãe como do pai.




    Ambas aparentam uma postura firme, como se viessem dar, perante o tribunal, a sua «decisão» sobre o que lhes parece ser o desfecho deste processo. Fundamentam-se no argumento de que há um ambiente de violência e desestruturação familiar que perpassa a vida dos jovens pais, que são assim incapazes de garantir o desenvolvimento harmonioso da sua filha Gaia. A criança, com apenas dez meses de idade, foi encaminhada a um centro de acolhimento da Santa Casa em Lisboa, instituição que fora já a casa de sua mãe e onde esta crescera.




    Júlia, a mãe, tem agora cerca de 20 anos. É uma jovem mulher que manteve uma relação com Ivo, da mesma idade, da qual nasceu a pequena Gaia. Segundo as técnicas da «EATTL», Ivo é uma pessoa muito violenta e já agrediu por várias vezes esta sua namorada com quem vivia em casa de sua mãe. Nem Ivo nem Júlia têm emprego ou casa própria, pelo que têm dependido economicamente da família. A guarda da criança não poderia, por isso, ficar entregue ao cuidado destes jovens pais. Ambos são ainda estudantes, muito embora Ivo tenha sido expulso da escola que frequentava, devido a conflitos com outros jovens.




    As avós materna e paterna são, por isso, as únicas possibilidades até agora estudadas e viáveis para um enquadramento familiar da pequena Gaia. As técnicas, contudo, não parecem estar de acordo com uma solução desse género por considerarem que ambas as avós são permeáveis à violência de Ivo e incapazes de controlar os filhos. Sobretudo visada é a mãe de Ivo que, afirmam, é muito pouco crítica do comportamento do rapaz. As técnicas dizem que esta avó tem medo do filho; contudo, defende-o e fala dele como sendo um bom rapaz. Consideram o comportamento desta mulher muito duvidoso, incoerente, e até calculista:




    – Ela esconde muita coisa e não nos conta tudo. A avó paterna protege o filho e receia-o; omite informação. Se a avó ficasse com a criança, quaisquer visitas do pai teriam que ser com o acompanhamento da polícia.




    Uma das técnicas diz ainda que já ocorreram situações de violência doméstica, tendo mesmo sido apresentada uma queixa à polícia. Ambas as técnicas estão também de acordo em que os outros avós (maternos) não conseguem garantir à criança a necessária protecção dos comportamentos dos pais.




    Mesmo considerando que já há quatro meses que não se registam situações de conflito, as técnicas reforçam a ideia de que a menina não estará bem com a sua família natural. Durante o seu depoimento, demonstram com clareza que estão de acordo, entre si, sobre esta matéria. Salientam o facto de que a violência é «parte intrínseca da vida familiar» e apresentam-no como o elemento mais relevante na avaliação do processo. Segundo dizem, os pais transportam-na com a sua presença para a casa dos avós, o que é prejudicial à criança.




    Curiosamente, relembram ao tribunal que Júlia, a mãe de Gaia, já cresceu internada numa residência da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, tal como uma sua irmã, filha da mesma avó que se propõe agora a cuidar da neta. Afirmam ainda que o pai de Gaia já ameaçou de morte tanto a sogra como a sua ex-companheira Júlia: está desintegrado, expulso da escola e sem trabalho. «A avó paterna não sabe do paradeiro do filho», dizem por fim.




    Expostos os seus argumentos, as técnicas retiram-se da sala onde permanecem as duas magistradas, o funcionário e eu próprio.




    Consultando a opinião da procuradora, a juíza propõe que se proceda a um pedido ao Departamento de Investigação e Acção Penal para saber se há processos ou inquéritos em curso que incidam sobre o pai, e defende a continuação do acolhimento provisório na Santa Casa, bem como a realização de perícias psiquiátricas para ambos os pais. A procuradora parece concordar com as medidas e o oficial de justiça assume-as de imediato como sendo uma decisão judicial, tomando nota das mesmas para produzir o despacho.




    Logo depois o mesmo funcionário, saindo para o átrio junto da sala, chama Ivo, o pai da criança. Este exibe um vestuário de estilo punk muito marcado. Tem a cabeça e as sobrancelhas rapadas o que faz realçar os piercings.




    – Então quando é que costuma ver a menina? – pergunta a juíza.




    O rapaz responde que vê a criança com frequência na casa de acolhimento.




    – Então e quando vai vê-la também pode mudar-lhe a fralda? Ou ir com ela a uma consulta?




    – Fomos uma vez a Santa Maria – diz o rapaz. Fala num registo grave e sereno e, em voz baixa, vai respondendo solícito às questões que lhe são colocadas.




    – Muito bem. Vive com quem?




    Ivo diz que vive com uma irmã, uma sobrinha de dez anos, a mãe e o padrasto. A juíza pergunta se já trabalha. Ivo diz que estava a tirar um curso de nível secundário, mas foi expulso da escola.




    – Pois, isso é que foi pena! – atira a juíza.




    – Pois foi. Mas eu estou a ver se concorro outra vez este ano para voltar a estudar.




    – E a sua mãe, está empregada?




    – A minha mãe trabalha num hotel e o meu padrasto na construção civil.




    Ivo tem consciência de que as condições familiares existentes não são, de momento, as ideais para criar um bebé. Por isso diz que se a criança tivesse que ficar entregue aos cuidados da avó materna ele aceitava. Queria era ver bem a menina, muito embora esta avó vivesse longe, perto de Sintra.




    – E houve algum problema grave com essa avó materna? – inquere a juíza.




    – A gente não se dá muito com a família da Júlia. Eles também nos prejudicaram! – diz.




    O rapaz conta então que, um dia, ele e a sua mãe foram à Comissão de Protecção de Crianças e Jovens. Durante a visita depararam-se com alguns familiares da ex-namorada, e estes assumiram uma postura que Ivo considera ter sido violenta. Na sequência desse episódio, a criança foi retirada! Ivo explica que não percebe o porquê das duas famílias se terem encontrado nesse dia e diz que desconhece quem terá avisado a família da Júlia da sua presença nas instalações da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens. Acrescenta depois que agora já se dá melhor com a Júlia. Apesar de ainda não estarem juntos.




    A procuradora toma a palavra e, perante as declarações do rapaz, questiona-o relativamente à escola e ao porquê da sua expulsão. Ele fala de desentendimentos que teve com outros rapazes, amigos da namorada.




    A magistrada continua o inquérito e pergunta-lhe qual a sua opinião sobre a possibilidade de a avó materna ficar com a guarda da criança. Contrariando a primeira declaração que fizera há instantes, o rapaz responde, desta vez, que se ela não criou as filhas dela não vai agora criar a dele, lembrando ainda as dificuldades impostas pela distância que teria que percorrer para ver a Gaia.




    Nem a procuradora nem a juíza parecem ter mais nada a perguntar. Pretenderam sobretudo indagar quais as condições deste jovem pai para cuidar da criança e qual a sua posição relativamente aos outros possíveis cuidadores encontrados no seio dos parentes mais chegados, neste caso as avós.
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